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Institui o Selo de Turismo Inclusivo e dá 

outras providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado do Estado do Pará o Selo "Turismo Inclusivo", 
com a finalidade de reconhecer, incentivar e valorizar práticas de acessibilidade e inclusão 
no setor turístico, abrangendo a acessibilidade física, comunicacional, sensorial e atitudinal. 

Art. 2° O Selo Turismo Inclusivo poderá ser concedido a: 

I — meios de hospedagem, tais como hotéis, resorts, pousadas e similares; 

II— parques, museus, centros culturais, parques temáticos, destinos e atrativos turísticos em 

geral; 
III — municípios e consórcios públicos que adotem políticas públicas de turismo inclusivo; 
IV — agências de turismo, transportadoras turísticas e demais empresas e serviços 
complementares relacionados à atividade turística. 

Art. 30 São objetivos do Selo Turismo Inclusivo: 

I - promover a acessibilidade universal, compreendendo os aspectos físicos, 
comunicacionais, sensoriais e atitudinais: 
II - incentivar a capacitaçãõ contínua de profissionais do setor turístico pa o a dimento 

À inclusivo: 

III - reconhecer, estimular e difundir boas práticas de acolhimento humani batendo 
o capacitismo: 
IV — fomentar a inclusão de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), idosos e outros públicos com necessidades 
específicas; 
V — promover a acessibilidade atitudinal, com ênfase no atendimento de pessoas com 
deficiências ocultas e neurodivergências, em consonância com a Lei Federal n° 13.977, de 8 
de janeiro de 2020 (Lei Romeo Mion); 
VI — fortalecer o Estado do Pará para tornar-se referência nacional de turismo acessível e 
inclusivo. 

Art. 40 A concessão do Selo Turismo Inclusivo poderá observar categorias ou níveis de 
certificação, tais como Bronze, Prata e Ouro, definidos conforme a abrangência e a 
complexidade dos recursos de acessibilidade oferecidos pelo interessado, nos termos do 
regulamento. 
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Parágrafo único. Para a definição dos critérios técnicos de avaliação, o Poder Executivo 
poderá consultar conselhos e entidades representativas das pessoas com deficiência, bem 
como entidades do setor turístico. 

Art. 50 Para fins de concessão do Selo, poderão ser considerados, entre outros aspectos: 

I — o cumprimento das normas técnicas de acessibilidade vigentes, em especial aquelas 

estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
II — a existência de canais de comunicação acessíveis, tais como Libras, audiodescrição, 
legendagem ou braile, conforme a natureza do serviço; 
III — a capacitação periódica das equipes para o atendimento de pessoas com deficiência, 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras neurodivergências; 
IV — a adoção de práticas permanentes voltadas ao acolhimento, à inclusão e ao atendimento 
humanizado; 

V — a disponibilidade de infraestrutura adequada para o uso de tecnologias assistivas e para 
o acesso de cães-guia. 

Art. 6° O Selo Turismo Inclusivo terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado 
mediante nova avaliação, nos termos do

Art. 70 O Selo poderá ser utiji do epl matenais stitucionais, promocionais e de 
divulgação observad normas esTáEfècidas em re ulamento. 
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Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei poderão correr por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90 O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 100 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o Selo de Turismo Inclusivo no âmbito 
do Estado do Pará, a fim de reconhecer, valorizar e incentivar negócios do setor de turismo 
que atendam a requisitos de acessibilidade fisica, comunicacional, sensorial e atitudinal já 
padronizados, que efetivamente incluem pessoas com deficiência ou neurodiverpgentes. 

Segundo dados da Secretaria de Estado de Turismo (Setur) e do Dieese, o turismo no Pará 
cresceu 30% em 2025, movimentando mais de R$ 1,1 bilhão. Tal crescimento é resultado de 
um destino que combina a riqueza natural, diversidade cultural e potencial econômico estatal 
com o impulsionamento da projeção da COP 30 realizada em Belém do Pará. Por isso, torna-
se evidente a necessidade de reconhecer empreendimentos que promovem a acessibilidade 
no setor turístico sendo inclusive esperado que, com tal projeção internacional a busca pelo 
Pará como destino turístico se mantenha ou mesmo aumente. 

Assim, com a criação deste Selo, é possível que pessoas com alguma necessidade de 
acessibilidade possam identificar lugares que adotam medidas que as acolham e incluam, 
tirando-as da incerteza de quais condições irão encontrar, tendo conforto durante suas 
viagens e passeios. Também permite um incentivo para o emprego de esforços de 
padronização nos serviços prestados em questão de acessibilidade pelos empreendimentos 
no Estado. Tudo isso contribui pa &p.par,... s eze fortalecer a demanda por destinos 
de turismo na região. 

Por fim, destaco que esta proposi 
Carta M il • 
infraco 
em esp 
oportu 
do Esta 
dignid 

Diante 
proposição. 

itucion pel 
ial u igo 
ad , 

o e a s ie 

Le Brasile 
°, q e g ant 
er 4iscrmi
e 4e a gu 
de,i sen • p 

a qu 
de clusão, da 
to pe co 

ao o 
à sso 

ante est 

. . 1ase constuuoronal, em especial pelo artigo 5° da 
ida mo 

oa 
fici 

8°, ual 
m e iene 

te bil 

m efici 
dir 

t a a 

46„ 
ade de 

spon' 'ilidade 
entre tantos, à 
ação desses. 

Palácio Cabanagem, Assembleia Legislativa do Estado do Pará, em 11 de agosto de 2026. 

Bob FHy

BOB FLLAY 
DEPUTADO ESTADUAL — PODEMOS 

Assembleia Legislativa do Estado do Para/Palácio Cabanagem, Cidade Velha — Belém Pará 
Contatos: (91) 99122-5757 / (91) 98258-4738 / Ramal: 4299/4399 - E-mail: dep.bobfflay@alepa.pa.gov.br 


